
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.784 - SC (2016/0279613-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDSON VICTOR KOHAKOSKI 
AGRAVANTE : JONATHAN BORGES SALVATICO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA E 
REGISTROS DE AUTOS DE INFRAÇÃO FISCAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, essas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Este Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no sentido de 
que, para além dos requisitos objetivos, o aspecto subjetivo, 
consubstanciado, sobretudo, na verificação da reiteração 
criminosa do agente, caso reconhecida, impede a incidência do 
princípio da insignificância, porquanto demonstra maior 
reprovabilidade de seu comportamento, circunstância suficiente e 
necessária a embasar a incidência do Direito Penal como forma 
de coibir a reiteração delitiva.
3. A habitualidade no delito de descaminho, tendo em vista a 
existência de reincidência e vários procedimentos administrativos 
fiscais instaurados, afasta o requisito referente ao reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente, impossibilitando 
a aplicação do princípio da insignificância 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.784 - SC (2016/0279613-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDSON VICTOR KOHAKOSKI 
AGRAVANTE : JONATHAN BORGES SALVATICO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de regimental 

interposto por EDSON VICTOR KOHAKOSKI e JONATHAN BORGES SALVATICO 

contra decisão unipessoal desta Relatoria, que deu provimento ao recurso especial do 

Ministério Público Federal, que afastou a atipicidade da conduta e determinou o retorno 

dos autos à origem para prosseguir no julgamento da apelação.

Alegam os agravantes, em síntese, que o valor devido ao fisco é inferior 

ao patamar estabelecido para o ajuizamento da execução fiscal, e considerando a 

primariedade, deve incidir na espécie o princípio da insignificância. Assevera, ainda, que 

o fato de responderem por outras autuações fiscais dessa natureza não constitui óbice 

para a aplicação do referido postulado. 

Requer, ao final, o provimento do recurso, restabelecendo-se o acórdão 

absolutório.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.784 - SC (2016/0279613-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos dão conta de que EDSON VICTOR KOHAKOSKI e JONATHAN 

BORGES SALVATICO foram denunciados pela prática da conduta descrita no artigo 

334 do Código Penal, por importarem produtos sem o regular recolhimentos dos 

tributos.

A imputação foi julgada procedente, reformada a sentença em apelação 

defensiva, absolvendo-os ante o princípio da insignificância.

Interposto recurso especial pelo Parquet Federal, alegou-se divergência 

jurisprudencial e violação ao artigo 334 do Código Penal, sob o argumento de que a 

habitualidade delitiva afastaria a aplicação do princípio da insignificância.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer pelo 

seu acolhimento.

Por decisão monocrática desta Relatoria foi-lhe dado provimento, para 

afastar a atipicidade da conduta, determinando o retorno dos autos à origem para 

prosseguir no julgamento da apelação. 

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

Quanto ao tema, cumpre consignar, de início, que este Sodalício, em 

precedentes de ambas as Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido a 

aplicação do princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta 

evidenciada a ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado.

Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 

observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.

Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve 
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intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 

gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 

mínimas ou leves, consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em 

função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da atipicidade material deve considerar os seguintes 

vetores: a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação 

pura e simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é 

necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a 

fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em 

questão.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO 
DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 
9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO E DA MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE 
INTERFERÊNCIA EM OUTROS SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES REGULARMENTE INSTALADOS. ORDEM 
DENEGADA. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, para se caracterizar hipótese de aplicação do 
denominado 'princípio da insignificância' e, assim, afastar a 
recriminação penal, é indispensável que a conduta do agente 
seja marcada por ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, 
reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da lesão e 
nenhuma periculosidade social. 2. Nesse sentido, a aferição da 
insignificância como requisito negativo da tipicidade envolve 
um juízo de tipicidade conglobante, muito mais abrangente que 
a simples expressão do resultado da conduta. Importa investigar 
o desvalor da ação criminosa em seu sentido amplo, de modo a 
impedir que, a pretexto da insignificância apenas do resultado 
material, acabe desvirtuado o objetivo a que visou o legislador 
quando formulou a tipificação legal. [...] 5. Ordem denegada. 
(HC 119580, Rel.: Ministro TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 24/6/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160 
DIVULG 19-8-2014 PUBLIC 20-8-2014) 
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No caso dos autos, o valor dos tributos elididos totaliza R$ 1.842,45, 

situação que permitiria a aplicação do princípio da insignificância, por se encontrar 

dentro do limite legal. 

Ocorre que o Tribunal de origem, inobstante as provas colhidas indicarem 

que os acusados praticam com habitualidade o delito de descaminho, tendo em vista a 

existência de outros procedimentos administrativos fiscais instaurados contra si e que 

são reincidentes, relativamente à introdução clandestina de mercadorias estrangeiras 

no país, aplicou o princípio da insignificância, entendimento que está em dissonância 

com a orientação desta Corte quanto à matéria.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL E PENAL. RHC. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AÇÕES PENAIS, INQUÉRITOS E PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS EM CURSO. RECURSO DESPROVIDO.
1. No que se refere ao crime de descaminho, a jurisprudência desta 
Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, visto que 
tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade do 
comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos 
tributos iludidos pelo acusado.
2. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso 
ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habituação delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.
3. Recurso desprovido.
(RHC 51.430/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 15/04/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXISTÊNCIA DE UMA AÇÃO PENAL E 
DE TRÊS PROCEDIMENTOS FISCAIS EM RAZÃO DA PRÁTICA 
DA MESMA CONDUTA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
no que toca aos casos de comportamento delitivo reiterado do 
agente (na espécie, consta a existência de uma ação penal e de 
três procedimentos fiscais contra o recorrido), não há como excluir 
a tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal quanto ao 
delito de descaminho, sendo inaplicável o reconhecimento do 
caráter bagatelar da conduta em razão do elevado grau de 
reprovabilidade do comportamento e do maior potencial de 
lesividade ao bem jurídico tutelado. Precedentes.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1559998/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/11/2015)

Dessa forma, não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade 

do comportamento do agente, não há como reconhecer a atipicidade material da 

conduta pela incidência do princípio da insignificância, ainda que, in casu, o valor dos 

tributos elididos seja inferior ao patamar mínimo para o ajuizamento da execução fiscal.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0279613-3 REsp 1.633.784 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50071310320124047200  50169745520134047200  SC-50169745520134047200

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EDSON VICTOR KOHAKOSKI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : JONATHAN BORGES SALVATICO 
ADVOGADO : JULIANA ESPÍNDOLA CALDAS CAVALER  - SC019177 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON VICTOR KOHAKOSKI 
AGRAVANTE : JONATHAN BORGES SALVATICO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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